
   
 

   
 

 

 
PRECEDENTES 

 

STF vai decidir se é possível penhorar bem de família de fiador de 

imóvel comercial 

 

O Supremo Tribunal Federal vai decidir se é constitucional a penhora de bem de 

família de fiador em contrato de locação comercial. A matéria é objeto do Recurso 

Extraordinário (RE) 1307334, que teve repercussão geral reconhecida pelo Plenário 

Virtual (Tema 1127). 

 

O RE foi interposto contra decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) que 

manteve a penhora de um imóvel, único bem de família do fiador, para quitação do 

aluguel de imóvel comercial. Segundo o TJ, não seria aplicável ao caso a decisão em que o Plenário do STF se 

manifestou pela impossibilidade da penhora do único bem de família do fiador na locação comercial (RE 

605709). 

 

Distinção 

 

No recurso apresentado ao Supremo, o fiador argumenta que o TJ-SP não observou a distinção entre contratos 

de locação residencial e comercial. Ele sustenta que o STF, ao decidir pela penhorabilidade do bem de família 

dado em garantia pelo fiador de contrato de locação residencial, observou direitos que são iguais (o direito 

fundamental à moradia), enquanto o contrato de locação comercial diria respeito apenas à iniciativa privada dos 

agentes contratantes. 
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Segundo ele, a restrição do direito à moradia do fiador em razão de contrato de locação comercial não se 

justifica sequer pelo princípio da isonomia, pois o imóvel bem de família do locatário estará sujeito à constrição, 

e existem outros meios aptos a garantir o contrato. 

 

Direito à moradia 

 

Em sua manifestação no Plenário Virtual, o presidente do STF, ministro Luiz Fux, relator do recurso, observou 

que o tema ultrapassa o interesse das partes, e compete ao Supremo interpretar as normas constitucionais 

garantidoras da dignidade da pessoa humana, do direito à moradia e da proteção à família na situação 

concreta. Fux destacou, ainda, o potencial impacto em outros casos, diante da multiplicidade de recursos sobre 

essa questão no STF: desde maio de 2020, foram admitidos 146 recursos extraordinários com tema 

semelhante oriundos do TJ-SP. 

 

Divergência 

 

O ministro lembrou que mesmo a Primeira e a Segunda Turma do Supremo têm divergido na solução dessa 

controvérsia, por vezes considerando impenhorável o bem de família do fiador e, em outras ocasiões, admitindo 

sua penhorabilidade. Ressaltou, assim, a necessidade de resolver a controvérsia sob a sistemática da 

repercussão geral, para garantir a aplicação uniforme da Constituição Federal e propiciar previsibilidade aos 

jurisdicionados. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

RECURSO REPETITIVO 

 

Segunda Seção discutirá se atraso na baixa do gravame após quitação de veículo gera 

dano moral presumido 

 

Os ministros da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afetaram dois recursos especiais para 

definir, no rito dos recursos repetitivos, se há dano moral presumido (in re ipsa) quando a instituição financeira 

atrasa a comunicação de baixa, no sistema do Detran, referente à quitação do financiamento de veículos. 

 

A questão submetida a julgamento é a seguinte: "Definir se o atraso na baixa de gravame de alienação 

fiduciária no registro de veículo automotor por parte de instituição financeira caracteriza dano moral in re ipsa". 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462241&ori=1


   
 

   
 

A controvérsia foi cadastrada no sistema de repetitivos do STJ como Tema 1.078. Foram afetados os Recursos 

Especiais 1.881.453 e 1.881.456. O colegiado determinou a suspensão nacional do processamento de todos os 

processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão. 

 

Mero atraso 

 

O ministro relator dos recursos, Marco Aurélio Bellizze, informou que, em um dos casos escolhidos como 

representativos da controvérsia, o consumidor alegou que o atraso na baixa do registro do veículo após a 

quitação do financiamento lhe causou prejuízos, o que justificaria a condenação da instituição financeira por 

danos morais presumidos – sem a necessidade de produção de provas quanto a esse ponto. 

 

Bellizze destacou que o entendimento do STJ sobre a questão vai no mesmo sentido da conclusão adotada 

pelo tribunal estadual para negar o pedido do consumidor: o mero atraso em retirar a anotação não faz presumir 

o dano moral. 

 

Para o magistrado, a multiplicidade de recursos especiais versando sobre essa mesma questão jurídica justifica 

a afetação, já que o resultado do julgamento dos repetitivos evitará decisões divergentes nas instâncias 

inferiores e impedirá o envio "desnecessário de recursos especiais e agravos a esta corte superior". 

 

Recursos repetitivos 

 

O Código de Processo Civil de 2015 regula, nos artigos 1.036 e seguintes, o julgamento por amostragem, 

mediante a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, 

encaminhá-lo para julgamento sob o rito dos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se 

repetem nos tribunais brasileiros. 

 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo e 

segurança jurídica. 

 

No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência das decisões de 

sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

 

Leia a notícia no site 

 

Salvo boa-fé, segurado do INSS deve devolver pagamento decorrente de erro não 

vinculado a interpretação de lei 

 

"Com relação aos pagamentos indevidos aos segurados, decorrentes de erro administrativo (material ou 

operacional) não embasado em interpretação errônea ou equivocada da lei pela administração, são repetíveis, 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/15032021-Segunda-Secao-discutira-se-atraso-na-baixa-do-gravame-apos-quitacao-de-veiculo-gera-dano-moral-presumido.aspx


   
 

   
 

sendo legítimo o desconto no percentual de até 30% do valor do benefício pago ao segurado/beneficiário, 

ressalvada a hipótese em que o segurado, diante do caso concreto, comprove sua boa-fé objetiva, sobretudo 

com demonstração de que não lhe era possível constatar o pagamento indevido." 

 

A tese foi fixada pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento sob o rito dos 

recursos repetitivos (Tema 979). O colegiado acompanhou o voto do relator, ministro Benedito Gonçalves, para 

quem, na análise dos casos de erro material ou operacional, deve-se averiguar a presença da boa-fé do 

segurado, concernente à sua aptidão para compreender, de forma inequívoca, a irregularidade do pagamento. 

 

Os ministros também modularam os efeitos da decisão, que será aplicada aos processos distribuídos na 

primeira instância a partir da publicação do acórdão. 

 

Boa-fé imprescindível 

 

O relator ressaltou que a administração pública tem o dever-poder de rever seus próprios atos, quando houver 

vícios insanáveis, para anulá-los, pois deles – em tese – não se originam efeitos. "Assim, detectando erro do 

ato administrativo no pagamento dos benefícios, tem o dever de efetuar a correção de forma a suspender tal 

procedimento, respeitado o devido processo legal", declarou. 

 

Contudo, o ministro ponderou que o beneficiário não pode ser penalizado pela interpretação errônea ou má 

aplicação da lei previdenciária ao receber valor além do devido, uma vez que também é dever-poder da 

administração bem interpretar a legislação. 

 

Segundo Benedito Gonçalves, a jurisprudência do STJ considera que é imprescindível, para a não devolução 

dos valores pagos indevidamente pela Previdência Social – além do caráter alimentar da verba e do princípio 

da irrepetibilidade do benefício –, a presença da boa-fé objetiva daquele que recebe parcelas tidas por 

indevidas pela administração. 

 

Caso a caso 

 

Para o relator, diferentemente das hipóteses de interpretação errônea e má aplicação da lei – em que se pode 

concluir que o segurado recebeu o benefício de boa-fé, o que lhe assegura o direito de não devolvê-lo –, as 

hipóteses de erro material ou operacional devem ser analisadas caso a caso, pois é preciso verificar se o 

beneficiário tinha condições de compreender que o valor não era devido e se seria possível exigir dele 

comportamento diverso, diante do seu dever de lealdade para com a administração previdenciária. 

 

De acordo com Benedito Gonçalves, há erros materiais ou operacionais que se mostram incompatíveis com a 

indispensável boa-fé objetiva e que dão ensejo ao ressarcimento do indébito – como a situação, mencionada a 



   
 

   
 

título de exemplo no MS 19.260, de um servidor sem filhos que, por erro da administração, recebe o auxílio-

natalidade. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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COVID 

 

Decreto Estadual nº 47.517, de 12 março de 2021 - Dispõe sobre a criação do Comitê Estadual para a 

aquisição de vacinas e demais insumos necessários ao combate à COVID-19 no Estado do Rio de Janeiro. 

 

Decreto Estadual nº 47.518 de 12 de março de 2021  - Dispõe sobre as medidas de enfrentamento da 

propagação do novo coronavírus (COVID-19), em decorrência da situação de emergência em saúde e dá 

outras providências. 

 

Fonte: DORJ 

 

Presidente do STF suspende concurso com 67 mil inscritos para PM do Pará por 

agravamento da pandemia 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, determinou a suspensão de concurso 

público da Polícia Militar do Estado do Pará, que seria realizado domingo (14) com 67 mil inscritos, em razão do 

agravamento da pandemia de Covid-19 no estado. 

 

Fux atendeu pedido do Ministério Público do Pará no âmbito da Suspensão de Liminar 1431. O MP local pediu 

a concessão da cautelar diante da fase vermelha da doença decretada no Pará por meio do Decreto Estadual 

nº 800/2020, do dia 10 de março. 

 

Na avaliação do presidente do STF, a realização de provas representaria “grave risco de lesão à saúde 

pública”. Para ele, o concurso poderá ser realizado em nova data, quando a situação melhorar. 

 

“Com efeito, a concentração presencial de tantos candidatos em momento de agravamento da crise sanitária 

vivenciada pelo Brasil e também pelo Estado do Pará representaria grave risco de lesão à saúde pública. 

Adicionalmente, as provas poderão ser adequadamente realizadas em data oportuna, quando relativizadas as 

restrições de circulação estabelecidas pelo próprio Estado do Pará.” 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/15032021-Salvo-boa-fe--segurado-do-INSS-deve-devolver-pagamento-decorrente-de-erro-nao-vinculado-a-interpretacao-de-lei.aspx
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Na decisão, o ministro Fux proíbe ainda, a pedido do Ministério Público, a “realização de todas as fases/etapas 

de concursos públicos e/ou processos seletivos simplificados em andamento em que se faça necessária a 

presença física de candidatos em locais de provas e/ou para entrega de documentos, enquanto em vigor as 

fases vermelha ou preta de classificação de nível de risco do Decreto Estadual no 800/2020 e atualizações 

posteriores”. 

 

O concurso para PM do Pará foi suspenso por decisão da primeira instância. Mas, no último dia 12 de março, o 

Tribunal de Justiça do Estado do Pará liberou a realização da prova. 

 

O Ministério Público do Pará argumentou ao Supremo que a decisão do tribunal implicava em “grave lesão à 

saúde pública, já que tem o efeito nefasto de determinar a realização de prova de concurso público a ocorrer 

em 14/03/2021, em plena Pandemia do COVID-19, com cerca de 67 mil candidatos”. 

 

Para o MP, a realização da prova mesmo com a garantia de medidas sanitárias - como rigoroso plano de 

policiamento nos locais de prova e aumento do número de salas (com 22 candidatos por sala) - não seria 

suficiente. 

 

Fux destacou que as informações apresentadas retrataram “o iminente colapso no sistema de saúde”. 

 

“O requerente alega que „o mês de março revelou o agravamento do cenário pandêmico no Estado do Pará‟, 

juntando à petição boletins epidemiológicos que comprovam, a partir de dados científicos, a veracidade de suas 

alegações. As informações retratam, ainda, o iminente colapso no sistema de saúde local, ante insuficiência de 

leitos clínicos disponíveis para atendimento aos contaminados”, frisou o presidente do STF para justificar a 

decisão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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JULGADOS INDICADOS 
 

0011055-65.2018.8.19.0210 
Relator: Des. Ferdinaldo do Nascimento 

Dm. 11.02.2021  p. 19.02.2021 

 

Apelação Cível. Direito do Consumidor. Ação Indenizatória. Danos morais e materiais. Falhas nos serviços 

bancários. Subtração de valores da conta corrente da demandante. Fraude praticada por funcionários do réu. 

Sentença parcialmente procedente, com o reconhecimento do dano moral causado. Apelos ofertados por 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462245&ori=1
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202000181591


   
 

   
 

ambos os litigantes. Manutenção do decisum. Responsabilidade objetiva do fornecedor de produtos e serviços 

fundada na teoria do risco do empreendimento. Fortuito interno que não afasta o dever de indenizar. Manifesta 

falha nos serviços. Dano material corretamente rejeitado, na medida em que houve a oportuna restituição dos 

valores na via extrajudicial. Quantum moral fixado com prudência e razoabilidade. Juros desde a citação, 

computando-se correção monetária desde a sentença. Recursos contrários a jurisprudência deste E. TJRJ, o 

que atrai a regra do art. 932, IV, "a", do CPC e do artigo 31, VIII, do REGITRJ. Apelos conhecidos e 

desprovidos. 

 

Íntegra da decisão 
 

Fonte: EJURIS 
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LEGISLAÇÃO 
 

*Decreto Estadual nº 47.509, de 09 de março de 2021 - Institui a Comissão Técnica e a Comissão 

Especial de Licitação do Complexo Maracanã. 

*Republicado por ter saído com incorreção no D.O. de 10/03/2021. 

 

Fonte: DORJ 

 

Lei Complementar Estadual nº 190, de 12 de janeiro de 2021 - Cria o Fundo Estadual da Juventude 

e dá outras providencias. 

 

Fonte: ALERJ  

 

Decreto Federal nº 10.645, de 11.3.2021 - Regulamenta o art. 75 da Lei nº 13.146, de 6 julho de 2015, 

para dispor sobre as diretrizes, os objetivos e os eixos do Plano Nacional de Tecnologia Assistiva. 

 

Fonte: Planalto 
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NOTÍCIAS TJRJ 
 

Corregedoria cria um canal de escuta contra o assédio feminino 

 

Justiça do Rio decreta prisão de Rogério Andrade e mais cinco acusados de envolvimento 

na morte de Fernando Iggnácio 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004673A3374AC2A55142448F2CCC664CA1BC50E192F3D4E&USER=
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.ioerj.com.br%2Fportal%2Fmodules%2Fconteudoonline%2Fmostra_edicao.php%3Fsession%3DVGxWWk1GSlVRa1pTVlVWMFRYcFNSazVETURCT2EwMTNURlZLUlUxVVNYUlBWRkpFVWxWUk5FMTZaRUpPVkZFMVRWUlplRTVVWjNsTlZFMTZUVUU5UFE9PQ%3D%3D&data=04%7C01%7C%7Cae6bdaef7e57488309ee08d8e7c8f19d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637514197514716502%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=CtfFerj%2FEwZfx%2BAs%2Bm2f3hSnOTJ7lnHqtUMA5nEfHi4%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww3.alerj.rj.gov.br%2Flotus_notes%2Fdefault.asp%3Fid%3D52%26url%3DL2NvbnRsZWkubnNmL2E5OWUzMTdhOWNmZWMzODMwMzI1Njg2MjAwNzFmNWQyLzJmZGVlZjVlZTQ2ZGIxODg4MzI1Nzk4MjAwNzYwMjI4P09wZW5Eb2N1bWVudA%3D%3D&data=04%7C01%7C%7Cae6bdaef7e57488309ee08d8e7c8f19d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637514197514716502%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=5TOm2scuxoj3%2F7xoc4WTKxHkxpSOf7JHRQxcyzPc814%3D&reserved=0
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/D10645.htm
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7945139
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7943288
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7943288


   
 

   
 

 

Ronda Maria da Penha vai fiscalizar cumprimento de medidas protetivas 

 

Corregedoria cria um canal de escuta contra o assédio feminino 

 

Caso Flordelis: Justiça nega pedido de revogação de prisão de filho adotivo 

 

Cemitérios não têm de informar exumação com antecedência a familiares 

 

Fonte: TJRJ 

 

Dia do Consumidor: o que almeja o cliente hoje? 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 
 

STF mantém regra que impede fusão de partidos criados há menos de cinco anos 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou a constitucionalidade de regra que impede a fusão ou a 

incorporação de partidos políticos criados há menos de cinco anos. Por unanimidade, na sessão virtual 

finalizada em 5/3, a Corte manteve a validade da limitação temporal introduzida pela Lei 13.107/2015 na Lei dos 

Partidos Políticos (Lei 9.096/1995). 

 

A questão foi objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6044, proposta pela Rede Sustentabilidade a 

fim de afastar a exigência temporal. Segundo a legenda, os partidos recém-criados passaram a receber 

tratamento diferenciado e discriminatório, pois os que não alcançaram a cláusula de desempenho – 

estabelecida pela Emenda Constitucional (EC) 97/2017 – estariam afastados do direito constitucional de se 

reorganizar. 

 

Cláusula de barreira 

 

O Tribunal seguiu o voto da relatora, ministra Cármen Lúcia, pela improcedência da ação. Ela observou que a 

matéria não é nova na Corte e citou o julgamento da ADI 5311, em que o STF firmou o entendimento de que o 

parágrafo 9º do artigo 29 da Lei dos Partidos Políticos, que estabeleceu novas condições para criação, fusão e 

incorporação de partidos, é constitucional. Na ocasião, o STF observou a normatividade constitucional 

introduzida pela EC 97, que já estava vigente. 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7942859
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7942390
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7941604
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7941090
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7944838


   
 

   
 

 

A ministra explicou que o Supremo admite apenas de forma excepcional a alteração de entendimento firmado 

em controle abstrato de constitucionalidade, quando sobrevierem mudanças políticas, econômicas, sociais e 

jurídicas substanciais, o que, em seu entendimento, não ocorreu. Para Cármen Lúcia, a regra em discussão 

reforça o sentido da EC 97/2017, pela qual foi instituída a cláusula de barreira, pois contribui para o 

fortalecimento do controle quantitativo e qualitativo dos partidos políticos, “não consistindo indevida intervenção 

no funcionamento interno das agremiações partidárias”. 

 

Segundo a relatora, a limitação temporal, que impede a fusão ou incorporação de partidos políticos criados há 

menos de cinco anos, assegura o compromisso do cidadão com sua opção partidária, “evitando-se 

agremiações descompromissadas e sem substrato social”, além de reforçar o objetivo expresso na EC 97/2017 

de coibir o enfraquecimento da representação partidária. 

 

Leia a notícia no site 

 

Alexandre de Moraes estabelece prisão domiciliar com monitoramento para deputado 

Daniel Silveira 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou neste domingo (14) a 

substituição da prisão em flagrante do deputado federal Daniel Silveira por prisão domiciliar com monitoramento 

eletrônico. 

 

Silveira estava preso desde 17 de fevereiro depois de ter divulgado um vídeo no qual ofendia e ameaçava 

ministros do STF “em clara afronta aos princípios democráticos, republicanos e da separação de poderes”. 

 

Conforme a decisão do ministro Alexandre de Moraes na Petição (PET) 9456, o deputado poderá exercer o 

mandato na Câmara dos Deputados por meio do sistema remoto e deverá permanecer em residência indicada 

por ele ou pela defesa. 

 

Além disso, não poderá receber visitas sem autorização judicial, não poderá acessar outros investigados nos 

inquéritos que apuram ofensas ao STF (INQ 4781) e atos antidemocráticos (INQ 4828) e nem frequentar redes 

sociais (Youtube, Facebook, Instagram e Twitter). 

 

O ministro proibiu ainda o parlamentar de conceder entrevista sem prévia autorização judicial. 

 

“Destaco que o descumprimento injustificado de quaisquer dessas medidas ensejará, natural e imediatamente, 

o restabelecimento da ordem de prisão”, estabeleceu Alexandre de Moraes. 

 

Na decisão, o ministro classificou de “gravíssimos” os atos praticados pelo parlamentar. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462240&ori=1


   
 

   
 

 

“Não só atingiram a honorabilidade e constituíram ameaça ilegal à segurança dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, como se revestiram de claro intuito de tentar impedir o exercício da judicatura, notadamente a 

independência do Poder Judiciário e a manutenção do Estado Democrático de Direito, em claro descompasso 

com o postulado da liberdade de expressão, dado que o denunciado, expressamente, propagou a adoção de 

medidas antidemocráticas contra a Corte.” 

 

O ministro destacou ainda que, após ser preso, Daniel Silveira ofendeu uma servidora do Instituto Médico 

Legal, se recusou a usar máscara para prevenir a disseminação da Covid-19 e ainda usou ilegalmente 

telefones celulares na prisão. 

 

“As reiteradas condutas ilícitas do denunciado, igualmente, revelam sua periculosidade, pois não só reforçou as 

ameaças aos membros do STF, no momento de sua prisão – referindo-se, inclusive, a estar disposto a “matar 

ou morrer” –, como ainda, agressivamente, desrespeitou recomendações legais pela utilização de máscara de 

proteção individual”, completou o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Toffoli extingue processo sobre auxílio-moradia para magistrados 

 

O ministro Supremo Tribunal Federal (STF) Dias Toffoli julgou extinta a Ação Ordinária (AO) 1773, que 

questionava leis promulgadas durante a crise financeira de 2018 e que acarretaram no fim do pagamento de 

auxílio-moradia a magistrados e outras carreiras jurídicas. Toffoli apontou que, diante de regulamentações 

editadas pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e pelo Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e de 

decisão proferida pelo então relator da matéria no STF, o objeto da ação tornou-se esvaziado. 

 

Em 2018, o então relator da ação, ministro Luiz Fux, revogou liminares concedidas anteriormente que 

autorizavam o pagamento da parcela, após a edição das Leis 13.752/2018 e 13.753/2018, que revisaram o 

subsídio de ministro do STF e do procurador-geral da República (PGR). No mesmo ano, foram editadas a 

Resolução 274/2018 do CNJ e 194/2018 do CNMP, regulamentando, no âmbito das carreiras da magistratura e 

do Ministério Público, o direito à ajuda de custo para fins de moradia. Diante disso, ele reconheceu a perda do 

objeto da ação e do interesse processual dos requerentes e julgou, sem apreciação do mérito, a extinção do 

feito. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ampliação de hipótese para intervenção estadual em municípios é inconstitucional 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462265&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462242&ori=1


   
 

   
 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou dispositivos da Constituição da 

Paraíba que autorizavam a intervenção do estado nos municípios em situações não previstas na Constituição 

Federal. Na sessão virtual encerrada em 5/3, o colegiado julgou procedente a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6617, ajuizada pelo procurador-geral da República, Augusto Aras. 

 

As hipóteses suprimidas pela decisão do STF estavam descritas no artigo 15, incisos V e VI, da Constituição 

estadual, que autorizam a intervenção quando confirmada prática de atos de corrupção e/ou improbidade no 

município, nos termos da lei, e para garantir o livre exercício de qualquer dos Poderes. Na ADI, Aras alegou que 

as regras ofendem a autonomia dos municípios e a regra da não intervenção dos estados. 

 

Excepcionalidade 

 

No voto condutor do julgamento, o relator, ministro Alexandre de Moraes, observou que, no federalismo 

brasileiro, a intervenção de um ente federado em outro é ato excepcionalíssimo, restrito às situações elencadas 

nos artigos 34 e 35 da Constituição Federal. A adoção da medida cabe somente ao chefe do Poder Executivo, 

ou seja, ao presidente da República, na intervenção federal, e ao governador, na intervenção estadual, por 

meio de decreto e da execução das medidas interventivas. No caso da intervenção estadual nos municípios, 

segundo o relator, não há qualquer possibilidade de alteração, pelas Constituições estaduais, das hipóteses 

previstas no artigo 35, “seja ampliando, seja reduzindo o alcance da norma constitucional federal". 

 

No caso em análise, a Constituição da Paraíba, após reproduzir, no artigo 15, as hipóteses descritas pela 

Constituição da República, incluiu, também, as situações previstas nos incisos V e VI, “ferindo a autonomia dos 

municípios e vulnerando o próprio equilíbrio federativo". Ao concluir seu voto, o relator citou precedente (ADI 

2917) em que o STF analisou controvérsia juridicamente idêntica, referente à Constituição do Estado de 

Pernambuco. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 
 

Associação contesta necessidade de autorização judicial para investigar autoridades em 

Goiás 

 

PGR questiona omissão do Congresso sobre ajuda do Estado a dependentes de vítimas de 

crime doloso 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462216&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462314&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462314&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462232&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462232&ori=1


   
 

   
 

 

NOTÍCIAS STJ 
 

Quinta Turma estabelece critérios para validade de citação por aplicativo em ações penais 

 

Como ocorre no processo civil, é possível admitir, na esfera penal, a utilização de aplicativo de mensagens – 

como o WhatsApp – para o ato de citação, desde que sejam adotados todos os cuidados para comprovar a 

identidade do destinatário. Essa autenticação deve ocorrer por três meios principais: o número do telefone, a 

confirmação escrita e a foto do citando. 

 

O entendimento foi fixado pela Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que, embora reconhecendo 

a possibilidade de comunicação judicial via WhatsApp, anulou uma citação realizada por meio do aplicativo sem 

nenhum comprovante de autenticidade da identidade da parte. A decisão foi unânime. 

 

Segundo o relator do habeas corpus, ministro Ribeiro Dantas, a citação do acusado é um dos atos mais 

importantes do processo, pois é por meio dele que a pessoa toma conhecimento das imputações que o Estado 

lhe direciona e, assim, passa a poder apresentar seus argumentos contra a versão da acusação. Esse 

momento, destacou, aperfeiçoa a relação jurídico-processual penal que garante o contraditório e a ampla 

defesa, por meio do devido processo legal. 

 

"Não se pode prescindir, de maneira alguma, da autêntica, regular e comprovada citação do acusado, sob pena 

de se infringir a regra mais básica do processo penal, qual seja a da observância ao princípio do contraditório", 

disse o ministro. 

 

Sem fechar os olhos 

 

Ribeiro Dantas ressaltou que vários obstáculos poderiam ser alegados contra a citação via WhatsApp – por 

exemplo, a falta de previsão legal, a possível violação de princípios que norteiam o processo penal e até 

mesmo o fato de que só a União tem competência para legislar sobre matéria processual. 

 

Entretanto, o relator declarou que não é possível "fechar os olhos para a realidade", excluindo, de forma 

peremptória, a possibilidade de utilização do aplicativo para a prática de comunicação processual penal. O 

ministro enfatizou que não se trata de permitir que os tribunais criem normas processuais, mas de reconhecer 

que, em tese, a adoção de certos cuidados pode afastar prejuízos e nulidades nas ações penais. 

 

"A tecnologia em questão permite a troca de arquivos de texto e de imagens, o que possibilita ao oficial de 

Justiça, com quase igual precisão da verificação pessoal, aferir a autenticidade da identidade do destinatário", 

afirmou. 

 

Situações possíveis 



   
 

   
 

 

Para exemplificar, Ribeiro Dantas disse que seria possível validar uma situação na qual o oficial de Justiça, 

após se identificar pelo WhatsApp, pedisse ao acusado o envio da foto de seu documento e de um termo de 

ciência da citação, assinado de próprio punho – quando o agente público possuísse meios de comparar a 

assinatura, ou outra forma de se assegurar sobre a identidade do interlocutor. 

 

O ministro ponderou, todavia, que a mera confirmação escrita da identidade pelo usuário do WhatsApp não é 

suficiente para se considerar o acusado ciente da imputação penal, especialmente quando não houver foto 

individual no aplicativo. 

 

Além disso, mesmo nos casos em que os riscos forem mitigados pela verificação daqueles três elementos – 

número do telefone, confirmação escrita e foto –, o relator ressalvou o direito da parte de comprovar eventual 

nulidade, relacionada, por exemplo, a furto ou roubo do celular. 

 

Sem foto 

 

No caso analisado pelo colegiado, o ministro apontou que há nos autos certidão de citação via WhatsApp, bem 

como imagem da conversa entre o oficial de Justiça e o acusado. Contudo, o relator enfatizou que o citando 

não possui foto, que diminuiria os riscos de uma citação inválida, nem há outra prova incontestável de sua 

identidade. 

 

"Diante da ausência de dado concreto que autorize deduzir tratar-se efetivamente do citando, não se pode aferir 

com certeza que o indivíduo com quem se travou o diálogo via WhatsApp era o acusado. Destaque-se que a 

presunção de fé pública não se revela suficiente para o ato", concluiu o ministro, considerando "imperiosa" a 

decretação de nulidade da citação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

 

 

s por serem extraídos de fonte original.  
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 
Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/15032021-Quinta-Turma-estabelece-criterios-para-validade-de-citacao-por-aplicativo-em-acoes-penais.aspx
mailto:sedif@tjrj.jus.br


   
 

   
 

 

 


